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“DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
OU PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS..”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a promoção da Cultura Oceânica na rede de ensino pública e privada do Estado do
Ceará.

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, entende-se Cultura Oceânica é o conjunto de processos que
promove o letramento oceânico, a compreensão dos princípios essenciais e conceitos fundamentais, que
permitem conhecimento a influência do oceano sobre a vida humana.

Art. 2º. Considerando a transversalidade do Oceano, a promoção da cultura oceânica ocorrerá a partir das
propostas e de estudos para o Documento Curricular Referencial de Ensino do Estado do Ceará, por meio
de componentes curriculares, desde a educação infantil, ensino fundamental e a educação de jovens e
adultos, nas instituições de educação, públicas e privadas, como objeto de estudo integrador de
conhecimentos variados.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º.  Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data da sua publicação.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de fevereiro de 2023.

 

DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo, inserir os conhecimentos sobre oceanos e acerca da
preservação da vida marinha em diferentes formas de atividades pedagógicas na rede estadual de ensino.

Embora o oceano cubra 71% (setenta e um por cento) do planeta, e desempenhe um papel determinante
na regulação do clima e forneça recursos indispensáveis à humanidade, ele não figura de forma
proeminente nos currículos escolares e nos livros didáticos, nem muito menos na rede se ensino.

A partir desta constatação que nasceu o conceito de cultura oceânica – que dá conta, essencialmente, do
acesso ao conhecimento sobre o oceano.

No início dos anos 2000, um grupo de cientistas e professores oceânicos norte-americanos fez campanha
pela inclusão da ciência oceânica nos currículos escolares. O movimento então se espalhou pelo mundo.
A pretensão não é apenas aprimorar o conhecimento dos estudantes, mas também promover a
conscientização cívica sobre o papel fundamental que o oceano desempenha no equilíbrio do planeta.

No sentido de aprimorar a qualidade da rede de ensino no âmbito do Estado do Ceará, incrementando
aquilo que se fizer necessário para a educação do povo cearense.

Diante do exposto, e em razão desta Assembleia Legislativa ser o poder para ditar as normas, em sede
estadual, conclamamos a Vossas Excelências a aprovação da presente proposição.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de fevereiro de 2023.

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
14/03/2023

LIDO NA 8ª (OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 28 DE FEVEREIRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
15/03/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
29/03/2023

PROCURADORIA-GERAL

CONSULTORIA JURÍDICA

 

PARECER JURÍDICO

PROJETO DE LEI Nº 0277/2023

AUTORIA: SÉRGIO AGUIAR

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS
DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

1) DO RELATÓRIO

Trata-se de apreciação da Procuradoria desta Augusta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII do art.
36 da Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, acerca dos critérios de constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do , de autoria do Projeto de Lei nº 277/2023 Senhor Deputado Sérgio

, cuja ementa se encontra acima transcrita.Aguiar

Quanto ao corpo normativo do presente Projeto de Lei, dispõem os seus artigos:

Art. 1º. Fica instituída a promoção da Cultura Oceânica na rede de ensino pública
e privada do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para efeitos desta lei, entende-se Cultura Oceânica é o conjunto
de processos que promove o letramento oceânico, a compreensão dos princípios
essenciais e conceitos fundamentais, que permitem conhecimento a influência do
oceano sobre a vida humana.
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Art. 2º. Considerando a transversalidade do Oceano, a promoção da cultura
oceânica ocorrerá a partir das propostas e de estudos para o Documento Curricular
Referencial de Ensino do Estado do Ceará, por meio de componentes curriculares,
desde a educação infantil, ensino fundamental e a educação de jovens e adultos,
nas instituições de educação, públicas e privadas, como objeto de estudo
integrador de conhecimentos variados.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º.  Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data da sua publicação.

Na justificativa, o Parlamentar discorre abordando os seguintes fundamentos:

 “O presente Projeto de Lei tem como objetivo, inserir os conhecimentos sobre
oceanos e acerca da preservação da vida marinha em diferentes formas de
atividades pedagógicas na rede estadual de ensino.

Embora o oceano cubra 71% (setenta e um por cento) do planeta, e desempenhe
um papel determinante na regulação do clima e forneça recursos indispensáveis à
humanidade, ele não figura de forma proeminente nos currículos escolares e nos
livros didáticos, nem muito menos na rede se ensino.

A partir desta constatação que nasceu o conceito de cultura oceânica – que dá
conta, essencialmente, do acesso ao conhecimento sobre o oceano.

No início dos anos 2000, um grupo de cientistas e professores oceânicos
norte-americanos fez campanha pela inclusão da ciência oceânica nos currículos
escolares. O movimento então se espalhou pelo mundo. A pretensão não é apenas
aprimorar o conhecimento dos estudantes, mas também promover a
conscientização cívica sobre o papel fundamental que o oceano desempenha no
equilíbrio do planeta.

No sentido de aprimorar a qualidade da rede de ensino no âmbito do Estado do
Ceará, incrementando aquilo que se fizer necessário para a educação do povo
cearense.

Diante do exposto, e em razão desta Assembleia Legislativa ser o poder para ditar
as normas, em sede estadual, conclamamos a Vossas Excelências a aprovação da
presente proposição.”

É o breve relatório. Passe-se a opinar.

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne a projetos de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”
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Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/22 – D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto
:”

(...)

II – , destinado a regular as matérias de competência dode lei ordinária
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;” [grifos nossos]

A Constituição Federal de 1988, em seu bojo, assim prescreve no que é pertinente à organização
político-administrativa da República Federativa do Brasil:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.”

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, §1º, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
.” [grifos e destaques nossos]vedadas por esta Constituição

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 

, observados os seguintesnão lhe sejam vedadas pela Constituição Federal
princípios:

(...)

I –  e à unidade da Federação;” [grifos erespeito à Constituição Federal
destaques nossos]

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, encontram-se os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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Na Constituição da República, são enumerados os poderes (competências) da União e dos Municípios; ao
Distrito Federal as competências legislativas reservadas ao Estados e Municípios, cumulativamente; e aos
Estados os poderes , .remanescentes residuais

Cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas – residuais, remanescentes, mas
também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23); as competências
concorrentes (artigo 24); e competências exclusivas (artigo 25, §§ 2º e 3º da Carta Magna Federal).

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-organização
competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as regras e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal. 

Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a
que se refere a Constituição Estadual em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;”

Não custa repetir que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[1]. 

 

2.2) DA COMPETÊNCIA ESTADUAL

A presente propositura intenciona promover a cultura oceânica nas instituições públicas ou privadas de
ensino no âmbito do Estado do Ceará.

A iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.
Repise-se que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados
Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos as outras pessoas taxativamente citadas nos demais
incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e alíneas, do
supracitado artigo, da Carta Estadual.

O projeto de lei em estudo, ao dispor sobre a promoção da cultura oceânica nas instituições públicas ou
privadas do Estado do Ceará, trata sobre educação e ensino, de competência legislativa concorrente entre
União, Estados e Distrito Federal, conforme o art. 24, inciso IX, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - , cultura, , desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação ensino
desenvolvimento e inovação; 

(...)

Em reforço, a Constituição do Estado do Ceará prevê as mesmas competências em seu art. 16, inciso IX:
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Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX – , cultura,  e desporto;educação ensino

(...)

A possibilidade de criação de políticas públicas, sem que isso signifique a invasão de competências
legislativas do chefe do Poder Executivo, é assunto consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal,
que, hoje, adota posicionamento favorável a tanto.

É possível lei de iniciativa parlamentar que estabeleça programas ou políticas públicas, desde que não
crie, extingue ou altere órgãos da Administração Pública, conforme vemos do seguinte julgado recente da
Corte Suprema:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE
SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA

 DECISÃO RECORRIDA QUE SEDO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou
altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de

.iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria
Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa
parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito
social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.

(STF – RE: 1282228 RJ 0003329-54.2019.8.19.0000, Relator: EDSON FACHIN,
Data de Julgamento: 15/12/2020, Segunda Turma, Data de Publicação:
18/12/2020)

Assim, não há óbice à criação de políticas públicas por iniciativa parlamentar, quando não há, no
.caso, criação de novas atribuições paras as secretarias estaduais

No caso do presente projeto, os artigos. 1º, parágrafo único, e 2º apenas instituem a promoção da Cultura
Oceânica nas redes de ensino pública e privada, conceituando o que se entende por cultura oceânica, e
definindo sua promoção a partir dos componentes curriculares já presentes nas instituições de educação.

Logo, de acordo com o entendimento firmado pelo próprio Supremo Tribunal Federal, merece prosperar
.tal propositura

 

2.3) PROJETO DE TEOR SEMELHANTE

Em arremate, há que se pôr em relevo que tramitou, nessa Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 264/2022
(“dispõe sobre a promoção da cultura oceânica nas instituições públicas ou privadas de ensino no âmbito
do Estado do Ceará, e dá outras providências”), de iniciativa parlamentar e com teor semelhante ao da
atual proposição, tendo a Procuradoria da Assembleia Legislativa, com sustentáculo nos argumentos
supra delineados, emitido, à ocasião, parecer favorável à tramitação da aludida propositura.
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            3) DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, uma vez feitas as considerações acima, emite-se  àPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos arts. 58, inciso III, e art. 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 – D.O. 22.12.22).

É o parecer, que se submete à consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 277/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
31/03/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
02/04/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  04/04/2023 16:43:54  Data da assinatura:  04/04/2023 16:44:10

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/04/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARMELO NETO

PARECER
17/05/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU
PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autora: Deputado Sérgio Aguiar.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº. 277/2023, de autoria do Nobre Deputado Sérgio Aguiar, que “DISPÕE
SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS
DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei Ordinária visa promover o ensino transversalizado da cultura oceânica nas instituições de
ensino, públicas e privadas, do Estado do Ceará, visando estimular a consciência dos alunos e da coletividade
acerca da relevância e importância da preservação dos recursos oceânicos.

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente formal, no tocante à
legalidade, constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito, que
competirá à Comissão que estiver afeta.

Por sua vez, no que tange à admissibilidade jurídico-constitucional, verifica-se que não existem impedimentos
para a regular tramitação do Projeto, vez que existe previsão constitucional que admite a tramitação da matéria
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pela via eleita, sobretudo por não se enquadrar nas hipóteses de matéria de iniciativa exclusiva da União ou do
Governador do Estado do Ceará, cabendo, assim, Projeto de Lei.

No âmbito Constitucional, o artigo 24, inciso IX, da CF/88, outorga aos estados federados a competência
concorrente para legislar sobre educação, senão vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

[...]

IX - , desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação, cultura, ensino
desenvolvimento e inovação;

No mesmo sentido é o art. 16 da Constituição Estadual, cuja redação dispõe:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:

[...]

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

Sobre a deflagração do processo legislativo e sua competência, a disciplina está regulamentada pelo art. 58 §1º
e 60, ambos da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas;

V – decretos legislativos;

VI – resoluções.

§1º Não cabendo no processo legislativo proposição de interesse público, o Deputado
poderá sugerir ao Poder Executivo a adoção do competente Projeto de Lei, na forma de
Indicação.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No âmbito da Constituição Federal, igualmente não se verifica vedação, por não ser matéria de competência
exclusiva da União (art. 22, CF/88) deliberar sobre datas comemorativas de interesse local ou estadual.

Também não existe vedação de índole Regimental à proposição em questão, segundo se verifica da leitura
conjunta dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, 201, ambos do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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[...]

II – projeto: [...]

b) de ;lei ordinária

 

Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

IV – antirregimentais;

V – quando não devidamente redigidas, de modo que não se saiba, à simples leitura,
qual a providência objetivada;

VI – que contenham expressões ofensivas a quem quer que seja;

VII – quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda, não guardem
direta relação com a proposição principal que se pretenda alterar.

Assim, observa-se que não sendo o caso de competência exclusiva do Poder Executivo, seja ele Federal ou
Estadual, é permitido ao Legislativo a propositura da matéria em questão sob a forma de Projeto de Lei
Ordinária.

Por essas razões, dessume-se que a proposição em análise se encontra em harmonia com os ditames
Constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

III – VOTO

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei nª 277/2023.PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

12 ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 27/06/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATORIA

  Autor:  99432 - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

  Usuário assinador:  100070 - DEPUTADO CLAUDIO PINHO

  Data da criação:  04/07/2023 11:00:12  Data da assinatura:  04/07/2023 11:12:41

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

MEMORANDO
04/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  08/08/2023 17:06:55  Data da assinatura:  08/08/2023 17:07:15

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
08/08/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

Autor: Deputado Sergio Aguiar

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU
PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I - RELATÓRIO

O Deputado Sérgio Aguiar submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 277/2023,
que dispõe sobre o A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
OU PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 19, onde recebeu parecer favorável.

Em 04 de junho de 2023, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer de
mérito, na Comissão de Educação Básica.

É o relatório.

 

II - VOTO DO RELATOR
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O Projeto de Lei ora analisado dispõe sobre a promoção da cultura oceânica nas instituições públicas ou
privadas de ensino no âmbito do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Conforme explica o nobre Deputado Sérgio Aguiar em sua justificativa:

 

No início dos anos 2000, um grupo de cientistas e professores oceânicos
norte-americanos fez campanha pela inclusão da ciência oceânica nos
currículos escolares. O movimento então se espalhou pelo mundo.

A pretensão não é apenas aprimorar o conhecimento dos estudantes, mas
também promover a conscientização cívica sobre o papel fundamental que o
oceano desempenha no equilíbrio do planeta.

 

Por fim, consideramos o projeto de lei fundamental para o desenvolvimento educacional e
conscientização da população em relação aos ecossistemas marinhos e à importância dos oceanos.

Face o exposto, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, opino 
 ao , que dispõe sobre a promoção da culturaFAVORAVELMENTE Projeto de Lei nº. 277/2023

oceânica nas instituições públicas ou privadas de ensino no âmbito do Estado do Ceará, de autoria do
Deputado Sergio Aguiar.

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/08/2023
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. DAVI DE RAIMUNDÃO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
17/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Davi de Raimundão

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  00172/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO
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  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  14/09/2023 14:46:48  Data da assinatura:  14/09/2023 14:47:38

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00172/2023
14/09/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

29 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR - CTASP

  Autor:  33388 - DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

  Usuário assinador:  33388 - DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

  Data da criação:  14/09/2023 14:50:05  Data da assinatura:  14/09/2023 14:51:47

GABINETE DO DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO

PARECER
14/09/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 277/2023

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA
NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS DE ENSINO
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR.

 

I – DO RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da apreciação da proposição que tramita neste Poder Legislativo, de iniciativa do Excelentíssimo
Deputado Sérgio Aguiar, que tem como objeto criar a cultura oceânica nas instituições públicas ou
privadas de ensino no âmbito do Estado do Ceará.

A matéria foi distribuída à Consultoria Técnico-Jurídica da Procuradoria da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, que emitiu o parecer FAVORÁVEL, fundamentado pelos artigos 58, inciso III, e 60,
inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do
Regimento Interno (Resolução 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22). Além disso, a matéria obteve parecer
FAVORÁVEL sem modificações na Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, com base no
que dispõe o art. 60 da Constituição Estadual.

O nobre autor da matéria apresentou a emenda modificativa n° 01/2023, propondo alterações na
proposição.

30 de 54



A proposta foi encaminhada para esta comissão que designou o relator que subscreve ao parecer, com
esteio nos arts. 91 e 110 da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Ceará).

É o relatório. Opina-se.

 

II – DO VOTO DO RELATOR

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Como bem justificou o autor da proposição, o Projeto de Lei tem como objetivo inserir os conhecimentos
sobre oceanos e acerca da preservação da vida marinha em diferentes formas de atividades pedagógicas
na rede estadual de ensino. A ideia é aprimorar a qualidade da rede de ensino no âmbito do Estado do
Ceará, incrementando aquilo que se fizer necessário para a educação do povo cearense.

Diante da situação alarmante das mudanças climáticas, em 2017, a Assembleia Geral das Nações Unidas
declarou os anos 2021-2030 como a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável,
nome completo para Década do Oceano. Em resumo, serão 10 anos de esforços conjuntos de governos,
setor privado e da sociedade civil de todo o mundo com o objetivo de buscar “um mar limpo, seguro,
saudável, produtivo e sustentável.

Nesse sentido, isso nos remete obrigatoriamente para o campo da educação. A saber, desde 2002, quando
foi formulado pela primeira vez nos Estados Unidos, toma corpo pelo mundo o conceito de 

, letramento ou alfabetização oceânica ao pé da letra, que aqui ganhou a tradução de ocean-literacy
.cultura oceânica

O presente projeto de lei vem ao encontro da proposta da ONU, ao propor a implementação da educação
oceânica nas escolas. Além disso, por meio da Emenda Modificativa n° 01/2023, a propositura
determinará que o âmbito de aplicação seja nas escolas públicas estaduais e como tema transversal da
grade curricular de ensino.

Portanto, considerando que a propositura em tela encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
constitucionais e as atribuições pertinentes da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público,
previstas no art. 54, inciso VIII, alíneas “c” e “f” da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), não há nenhum impedimento para sua regular tramitação.

Nesses termos, à guisa das considerações acima expedidas e no que nos compete analisar quanto ao
mérito, emitimos o  à regular tramitação do projeto de lei nº 0277/2023, bemPARECER FAVORÁVEL
como à , nos termos dos arts. 108 e 109 da Resolução n° 751, de 14 deEmenda Modificativa 01/2023
dezembro de 2022.

Este é o nosso parecer. S.M.J.

DEPUTADO DAVI DE RAIMUNDAO
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DEPUTADO (A)

32 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  19/09/2023 20:23:06  Data da assinatura:  19/09/2023 20:24:06
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATORIA
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  Usuário assinador:  100070 - DEPUTADO CLAUDIO PINHO
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

MEMORANDO
21/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda: SIM (Emenda Modificativa Nº 01/2023 ao Projeto de Lei 277/2023, que modifica a Ementa, o

CAPUT do Art. 1º e o Art. 2º)

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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  Data da criação:  28/09/2023 10:43:23  Data da assinatura:  28/09/2023 10:44:35

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
28/09/2023

PARECER À EMENDA MODIFICATIVA N° 01/2023 AO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

Autor: Deputado Sérgio Aguiar

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

 

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU
PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I - RELATÓRIO

O Deputado Sérgio Aguiar submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 277/2023,
que dispõe sobre  A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
OU PRIVADAS DE ENSINO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 19, onde recebeu parecer favorável.

            Posteriormente a proposição fora encaminhada para este relator que apresentou parecer favorável
e continuamente aprovado na Comissão de Educação Básica, fls. 25.

Em 21 de setembro de 2023, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer de
mérito, na Comissão de Educação Básica, em Emenda Modificativa n°01/2023, apresentado pelo autor da
proposição, Dep. Sérgio Aguiar.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

 

            A Emenda Modificativa n° 01/2023 ao Projeto de Lei n° 277/2023, ambos de autoria do Dep.
Sérgio Aguiar, modifica a ementa, o caput do art 1° e art. 2° do respectivo projeto.

Conforme explica o nobre Deputado Sérgio Aguiar, a Emenda efetua modificações no projeto, com o
objetivo de realizar ajustes textuais e implementar melhorias necessárias.

 

O objetivo da apresentação desta proposição legislativa é estimular o
interesse dessa faixa etária em participar da vida política e conscientizá-los
sobre o potencial que o voto tem de mudar a realidade do país. A campanha
deve transmitir a mensagem de que o Brasil pertence a toda a população
brasileira e que os jovens podem fazer a diferença por meio do voto.

 

Face o exposto, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, opino 
 à 2023 apresentada pelo Dep. Sérgio Aguiar, aoFAVORAVELMENTE Emenda Modificativa n° 01/

Projeto de Lei nº. 277/2023.

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAR PROPOSIÇÃO

  Autor:  100070 - DEPUTADO CLAUDIO PINHO

  Usuário assinador:  100070 - DEPUTADO CLAUDIO PINHO

  Data da criação:  05/10/2023 08:10:32  Data da assinatura:  05/10/2023 08:12:18

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/10/2023
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 04/10/2023

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORIA.

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  06/10/2023 14:18:50  Data da assinatura:  06/10/2023 14:20:13

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Larissa Gaspar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, N° 01.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA COFT

  Autor:  100022 - DEPUTADA LARISSA GASPAR

  Usuário assinador:  100022 - DEPUTADA LARISSA GASPAR

  Data da criação:  16/10/2023 14:19:16  Data da assinatura:  16/10/2023 14:20:52

GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PARECER
16/10/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

GABINETE DA DEP. LARISSA GASPAR

 

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 277/2023, que Dispõe
Sobre a Promoção da Cultura Oceânica nas
Instituições Públicas ou Privadas de Ensino no Âmbito
do Estado do Ceará e dá outras providências, bem
como à Emenda nº 001, que promove alterações ao seu
texto original.

 

PARECER

12/10/2023

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

O Projeto de Lei em análise, cuida de instituir a promoção da cultura oceânica nas redes de ensino
pública e privada do estado do Ceará, no sentido de implementar a difusão de conteúdos que permitam o
acesso a conhecimentos acerca da influência do oceano sobre a vida humana.

Justificando a apresentação da matéria, o deputado autor ressalta que embora o oceano cubra, 71%
(setenta e um por cento) do planeta, e desempenhe um papel determinante na regulação do clima e
forneça recursos indisponíveis à humanidade, ele não figura de forma proeminente nos currículos

. Partindo dessa observação,escolares e nos livros didáticos, nem muito menos na rede de ensino”
apresenta o autor essa propositura no sentido de aprimorar a qualidade da rede de ensino no âmbito do

.Estado do Ceará, incrementando aquilo que se fizer necessário para a educação do povo cearense

41 de 54



Encontra-se ainda acostado ao projeto em tela a Emenda nº 001, que sugere a inserção da temática
oceânica nos curriculuns escolares como tema transversal.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação da propositura
em análise, por identificar sintonia entre a mesma e os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e
de técnica de redação legislativa vigentes no país. No mesmo sentido, posicionou-se a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação deste parlamento igualmente favoravelmente à regular tramitação da
matéria.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Passo, portanto, a tecer as considerações, conforme designação do Presidente da Comissão de Orçamento,
Finanças e Tributação desta Casa, sobre o mérito da matéria à luz dos objetivos da referida comissão,
bem como dos princípios norteadores de sua constituição e existência.

A proposição tem como foco introduzir no sistema educacional em nosso estado a difusão de
conhecimentos acerca dos oceanos, destacando a importância dos mesmos para a existência humana. De
fato, muito embora vivamos num estado que possui larga faixa de terra em seu litoral, precisamos ainda
ampliar nossos conhecimentos sobre o oceano, o que certamente em muito contribuirá no sentido da
produção de novos avanços científicos, bem como em outras áreas do conhecimento humano produzidos
na Terra da Luz.

Ademais, temos a certeza de que a ampliação de conhecimentos científicos acerca do oceano também
poderá aumentar nossa compreensão em relação à crise climática que ora vivencia nosso planeta, e quem
sabe, contribuirá também no sentido da luta pela redução dos efeitos climáticos ora refletidos no notável
quadro de aquecimento global, que assola, inclusive, nosso estado. Não descartemos ainda o possível
surgimento de novas oportunidades no sentido da dinamização de nossa economia, como a geração de
emprego e renda para nossa gente.

Trata-se, portanto, de proposta justa e válida, que vai ao encontro da ampliação dos conhecimentos
científicos, bem como da melhoria da qualidade de vida de nosso povo, o que justifica eventuais
investimentos necessários à sua execução.

Em se tratando da Emenda nº 001, que altera o texto original do projeto em comento, cabe salientar que
promove ajustes necessários ao mesmo, de maneira a torná-lo exequível em seu objetivo maior,
merecendo, portanto, igual aprovação.

Diante do exposto, considerando a validade e importância das supressões sugeridas, apresentamos 
   e sua regularPARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 277/2023, bem como à Emenda nº 001

tramitação.

É o parecer.
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DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  00200/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GPDLG)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  16/10/2023 14:35:06  Data da assinatura:  16/10/2023 14:36:25

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00200/2023
16/10/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/10/2023 19:25:58  Data da assinatura:  17/10/2023 19:28:02

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/10/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

23ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 17/10/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DA RELATORA AO PROJETO E A EMENDA

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  30/10/2023 10:06:37  Data da assinatura:  30/10/2023 10:08:24

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):SIM. MODIFICATIVA 01/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO DEP. CARMELO NETO A EMENDA MODIFICATIVA Nº. 01/2023 DO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

  Autor:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Usuário assinador:  100015 - DEPUTADO CARMELO NETO

  Data da criação:  08/11/2023 15:27:49  Data da assinatura:  08/11/2023 15:29:38

GABINETE DO DEPUTADO CARMELO NETO

PARECER
08/11/2023

PARECER À EMENDA MODIFICATIVA Nº. 01/2023 DO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023

 

MODIFICA A EMENTA, O CAPUT DO ART.
1º E O ART. 2º, DO PROJETO DE LEI Nº.
277/2023.

Autor: Deputado Sérgio Aguiar.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise da Emenda Modificativa nº. 01/2023 ao Projeto de Lei nº. 277/2023, de autoria do
Nobre Deputado Sérgio Aguiar, que “MODIFICA A EMENTA, O CAPUT DO ART. 1º E O ART. 2º,
DO PROJETO DE LEI Nº. 277/2023”.

Na Justificativa, o Nobre Parlamentar justifica que a Emenda realiza ajustes no texto do Projeto.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

A Emenda Modificativa em questão propõe ajustes pontuais no Projeto de Lei, o qual já obteve
pronunciamento favorável nas comissões que passou.

A modificação do caput do art. 1º retira a Promoção da Cultura Oceânica das escolas da rede privada,
mantendo apenas no âmbito do ensino médio público.

Já a modificação do art. 2º, prevê a transversalidade do tema proposto no Projeto na grade curricular de
ensino, o que, no entender desta Relatoria, está em consonância com os ditames Constitucionais e
Regimentais.
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III – VOTO

Diante do exposto, apresentamos  à Emenda Modificativa nº. 01/2023 doPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei nº. 277/2023.

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  22/11/2023 13:36:17  Data da assinatura:  22/11/2023 13:38:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

26ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 21/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  29/11/2023 11:03:19  Data da assinatura:  30/11/2023 11:31:18

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/11/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 110ª (CENTÉSIMA DÉCIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 99ª (NONAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 100ª (CENTÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE
NOVEMBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ALECE
ÁSSEMDLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E UM

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA
OCEÂNICA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
ENSINO MÉDIO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Ad. 1.0 Fica instituída a promoção da Cultura Oceânica na rede pública estadual de ensino
médio.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se Cultura Oceânica como o conjunto de
processos que promove o letramento oceânico, a compreensão dos princípios essenciais e dos
conceitos fundamentais que permitem conhecer a influência do oceano na vida humana.

Ad. 2.° A promoção da Cultura Oceânica se dará por meio da instituição de tema

Art. 3.° Esta~≥Ri entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
PAÇO DA A’flM]JLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

23 de novembro de 2023.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANTJO SANTANA

‘2 1.0 VICE-PRESIDENTEDEP. OSMAR BAQUJT
—a2 VICE-PRESIDENTE

DEP. JULIANA LUCENA
1 .~ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
2tSECRETÁJUO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
3 a SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. LUANA RIBEIRO
4.~ SECRETÁRIA (em exercício)

transversal.
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LEI Nº18.605, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA BÁRBARA DE ALENCAR O NOVO CAMPUS DA UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI –
URCA, CONSTRUÍDO PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Bárbara de Alencar o novo Campus da Universidade Regional do Cariri – Urca, construído pelo Governo do Estado do

Ceará, no Município de Campos Sales.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.606, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CULTURA OCEÂNICA NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO
MÉDIO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a promoção da Cultura Oceânica na rede pública estadual de ensino médio.
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se Cultura Oceânica como o conjunto de processos que promove o letramento oceânico, a compreensão

dos princípios essenciais e dos conceitos fundamentais que permitem conhecer a influência do oceano na vida humana.
Art. 2.º A promoção da Cultura Oceânica se dará por meio da instituição de tema transversal.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza de 29 de novembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.607, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Agenor Neto coautoria Antônio Granja)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DAS PARTEIRAS TRADICIONAIS NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS
E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual das Parteiras Tradicionais, a

ser comemorado anualmente no dia 5 de maio.
Art. 2.º Neste dia, poderão ser realizadas campanhas e eventos em parceria com os profissionais e estudantes da área da saúde e de outras modalidades,

de modo a concretizar ações planejadas para dar notoriedade à data.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
LEI Nº18.608, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA DRA. FRANCISCA GRACI GOMES AGUIAR A CASA DA MULHER CEARENSE NO MUNICÍPIO
DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Dra. Francisca Graci Gomes Aguiar a Casa da Mulher Cearense no Município de Tauá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
LEI Nº18.609, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA DE ENFRENTAMENTO AO CAPACITISMO, E DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA CAMPANHA “SOU
IGUAL A VOCÊ”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia de Enfrentamento ao Capacitismo, a ser

enaltecido anualmente no dia 6 de julho, data da promulgação da Lei Nº13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, que incluiu em seu texto o conceito das barreiras sociais.

Art. 2.º O Dia de Enfrentamento ao Capacitismo tem por objetivo informar a população sobre o conceito de Capacitismo e como combater essa postura.
Art. 3.º Acontecerá também anualmente pelo período de uma semana a Campanha “Sou Igual a Você”, com início no dia 6 de julho.
Art. 4.º Para efeitos desta Lei, entende-se por Capacitismo, a concepção equivocada de que pessoas com deficiência são ineptos em relação às pessoas

sem deficiência, conferindo às pessoas com deficiência tratamento desigual - desfavorável ou exageradamente favorável - por considerá-las menos aptas às
tarefas da vida comum, tomando-as como incapazes por conta de diferenças e impedimentos corporais ou cognitivos.

Parágrafo único. São consideradas igualmente Capacitismo as ações ou falas explícitas ou implícitas, mesmo que compreendidas como culturais, em
tom amistoso, jocoso ou de desavença, que subestimam as capacidades, aptidões e potencialidades da pessoa com deficiência.

Art. 5.º A Campanha denominada “Sou Igual a Você” compreende um conjunto de ações de conscientização a respeito da natureza discriminatória
da conduta denominada Capacitismo e tem por finalidade o enfrentamento a tal postura, visando levar conhecimento, conscientização e mudança de
comportamento na sociedade em geral.

Art. 6.º O Poder Executivo regulamentará e editará os parâmetros necessários à completa execução desta Lei.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
LEI Nº18.610, de 29 de novembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Landim)

INSTITUI A SEMANA DA CIDADANIA COM PALESTRAS SOBRE CIDADANIA E EDUCAÇÃO FINANCEIRA
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana da Cidadania com palestras sobre cidadania e educação financeira nas escolas públicas do Estado do Ceará, com o

objetivo de instruir os discentes sobre planejamento orçamentário financeiro e conhecimento dos seus direitos.
Parágrafo único. A Semana de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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